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AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2017 

PROCESSO Nº 201700029002140 

 

A Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, por 

intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 007/2017– GAB, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na modalidade 

Pregão (Eletrônico), tipo Menor Preço Global, em sessão pública eletrônica a partir das 10:00 

horas (horário de Brasília-DF) do dia 08/08/2017, através do site www.comprasnet.go.gov.br, 

destinado à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

COMBATE A INCÊNDIO, relativo ao Processo Nº 201700029002140 de 20/04/2017, nos 

termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei 

Estadual n° 17.928/2012, Decreto Estadual nº 7.468 de 20 de outubro de 2011, Decreto 

Estadual nº 7.466 de 18 de outubro de 2011, Decreto Estadual 7.600/2012, Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. O 

Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço citado abaixo ou nos sites 

www.comprasnet.go.gov.br e www.agr.go.gov.br.  

 

 

Comissão Permanente de Licitação da AGR, localizada no Av. Goiás nº 305, 4º andar - Centro 

- Telefone 3226-6446. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adv. Milton Elizeu da Silva 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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RECIBO DE EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2017 

PROCESSO Nº 201700029002140 de 20/04/2017 

 

 

NOME DA LICITANTE: ______________________________________________________ 

 

CNPJ/MF: __________________________________________________________________ 

 

ENDEREÇO: ________________________________________________________________ 

 

CEP: ______________ CIDADE: _________________________ESTADO:______________ 

 

TELEFONES: _______________________________________________________________ 

 

FAX: _______________________________________________________________________ 

 

E-MAIL: ____________________________________________________________________ 

 

PESSOA PARA CONTATO: ___________________________________________________ 

 

 

______________________, aos _______ /_______ / _______ 

 

 

 

___________________________________________ 

(Assinatura) 

 

 

 

1 - ESTE RECIBO DEVERÁ SER DEVIDAMENTE PREENCHIDO E REMETIDO À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES PARA EVENTUAIS 

COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, ATRAVÉS DO E-MAIL 

licitacaoagr@gmail.com.  

 

2 - TODA INFORMAÇÃO ADICIONAL DESTE CERTAME SERÁ DIVULGADA 

CONFORME EXIGÊNCIA EM LEI. O NÃO ENVIO DESTE DOCUMENTO OU 

PREENCHIMENTO INCORRETO EXIME A ADMINISTRAÇÃO DA OBRIGAÇÃO 

DE ENVIAR DIRETAMENTE À LICITANTE EVENTUAIS INFORMAÇÕES SOBRE 

ESTE PREGÃO. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2017 

PROCESSO Nº 201700029002140 de 20/04/2017 

 

 A Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - 

AGR, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 007/2017 

– GAB, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na 

modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Global, em sessão pública eletrônica a partir 

das 10:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia 08/08/2017 , através do site 

www.comprasnet.go.gov.br, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 

e suas alterações posteriores, Lei Estadual n° 17.928/2012, Decreto Estadual nº 7.468 de 20 de 

outubro de 2011, Decreto Estadual nº 7.466 de 18 de outubro de 2011, Decreto Estadual 

7.600/2012, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 

1 – DO OBJETO 

 

O presente Pregão tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE COMBATE A INCÊNDIO, de acordo com as condições e 

especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I e demais disposições fixadas neste 

Edital e seus Anexos.  

 

2 – DO LOCAL, DATA E HORA 

 

2.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do site 

www.comprasnet.go.gov.br, no dia .08/08/2017 a partir das 10:00 horas, mediante condições 

de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

 

2.2 As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site 

www.comprasnet.go.gov.br, no período compreendido entre às 10:00h e 11:00h do dia 08 de 

agosto  de 2017.  

 

2.3 A fase competitiva (lances) terá início, às 11:30h do dia 08/08/2017, sendo iniciado 

procedimento de encerramento (conforme estabelecido no item 6.8) às 12:00 horas. 

  

2.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 

 

2.5 Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a Sessão 

Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão 

registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO 

CONCEDIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
../../Licitação%202014/Pregão%20Eletrônico/003%20-%20Água%20Mineral/www.comprasnet.go.gov.br
../../Licitação%202014/Pregão%20Eletrônico/003%20-%20Água%20Mineral/www.comprasnet.go.gov.br


 

 

3.1 Poderão participar deste Pregão as empresas: 

 

a) do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídos; 

b) que atendam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

c) que possuam cadastro obrigatório (certificado de registro cadastral – CRC emitido  pelo 

CADFOR ou certificado de registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na 

legislação geral). O certificado de registro cadastral deverá estar homologado e válido na 

data de realização do Pregão. Caso o certificado de registro cadastral apresente “status 

irregular”, será assegurado a licitante o direito de apresentar por e-mail, a documentação 

atualizada e regular na própria sessão. O licitante vencedor que se valer de outros cadastros 

para participar de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua inscrição junto ao 

CADFOR, como condição obrigatória para a sua contratação; 

d) que, previamente, realizem o credenciamento junto ao ComprasNet.GO. 

e) que se enquadrem na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

3.2 A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de login e senha 

privativa da licitante e subsequente encaminhamento da Proposta Comercial em data e horário 

previstos neste Edital, exclusivamente por meio eletrônico. 

 

3.3 Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do sistema eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e 

atendimento das exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

3.4 É vedada a participação de empresa: 

 

3.4.1 Em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação. 

 

3.4.2 Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do 

processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no Art. 97, parágrafo Único da Lei 

Federal 8.666/93. 

 

3.4.3 Que esteja suspensa de licitar junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 

- CADFOR. 

 

3.4.4 Que não se enquadrem na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

3.5 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas, sendo que a AGR não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

3.6 Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações 

concedido às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas 

no artigo terceiro da referida Lei.  
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3.7 Conforme estabelecido na Lei Estadual n° 17.928/2012 e no Decreto Estadual nº 

7.466/2011, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

 

3.7.1 Para usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Estadual n° 17.928/2012, no Decreto 

Estadual nº 7.466/2011 e na Lei Complementar n° 123/2006, a licitante que se enquadrar como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá declarar-se como tal, devendo apresentar 

certidão que ateste o enquadramento, expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, 

documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio 

www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis 

apresentadas ao certame licitatório. 

 

3.7.2 O próprio sistema disponibilizará a licitante a opção de declarar-se como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento, quando 

indagado pelo sistema eletrônico, implicará na impossibilidade de participar do certame. 

 

4 – DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 O acesso ao credenciamento se dará somente às licitantes com cadastro homologado 

pelo Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR da Superintendência de 

Suprimentos e Logística da SEGPLAN ou àquelas que atendam às condições do item 4.1.5 

abaixo. 

 

4.1.1 Para cadastramento, renovação cadastral e regularização, o interessado deverá atender 

a todas as exigências do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado - CADFOR da 

Superintendência de Suprimentos e Logística da SEGPLAN até o 5º (quinto) dia útil anterior à 

data de registro das propostas. A relação de documentos para cadastramento está disponível no 

site www.comprasnet.go.gov.br. 

 

4.1.2 Não havendo pendências documentais será emitido o CRC - Certificado de Registro 

Cadastral pelo CADFOR, no prazo de 04 (quatro) dias úteis contados do recebimento da 

documentação. 

 

4.1.3 A simples inscrição do pré-cadastro no sistema ComprasNet.GO, não dará direito à 

licitante de credenciar-se para participar deste Pregão, em razão do bloqueio inicial da sua 

senha.  

 

4.1.4 O desbloqueio do login e da senha do fornecedor será realizado após a homologação 

do cadastro da licitante.  

 

4.1.5  Conforme Instrução Normativa nº 004/2011 – SEGPLAN, em caso do licitante 

pretender utilizar-se de outros cadastros que atendam a legislação pertinente para participar do 

pregão eletrônico, efetuará seu credenciamento de forma simplificada junto ao CADFOR, caso 

em que ficará dispensado de apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, 

mediante a apresentação do mesmo ao CADFOR e terá registrado apenas a condição de 

“credenciado”. 

 

4.2 Os interessados que estiverem com o cadastro homologado ou “credenciados” 

(conforme item 4.1.5), deverão credenciar-se pelo site www.comprasnet.go.gov.br, opção 

“login do FORNECEDOR”, conforme instruções nele contidas.  
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4.3 O credenciamento dar-se-á de forma eletrônica por meio da atribuição de chave de 

identificação ou senha individual. 

 

4.4 O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, 

sendo o mesmo responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e 

competências; 

 

4.5 O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.6 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou a AGR, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.7 As informações complementares para cadastro e credenciamento poderão ser obtidas 

pelos telefones (62) 3201- 6629 e 3201-6625 e para operação no sistema ComprasNet.GO pelo 

telefone (62) 3201-6515. 

 

5 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

5.1 Concluída a fase de credenciamento, as licitantes registrarão suas propostas. Só será 

aceita uma proposta para cada licitante e, ao término do prazo estipulado para a fase de registro 

de propostas, o sistema automaticamente bloqueará o envio de novas propostas. 

 

5.2 As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site 

www.comprasnet.go.gov.br, na data e hora estabelecidas neste edital, após o preenchimento do 

formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno 

conhecimento e que atende às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

5.3 A Proposta Comercial deverá ser formulada e enviada, exclusivamente por meio do 

Sistema Eletrônico, indicando o valor unitário do item. O ônus de comprovação de sua 

exequibilidade caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo pregoeiro. 

 

5.3.1  O sistema ComprasNet.GO possibilita à licitante a exclusão/alteração da proposta 

dentro do prazo estipulado no edital para registro de propostas. Ao término desse prazo, 

definido no item 2.2, não haverá possibilidade de exclusão/alteração das propostas, as quais 

serão analisadas conforme definido no edital. 

 

5.4 A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como 

os lances inseridos durante a sessão pública. 

 

5.5 O licitante é responsável pelo ônus da perda de negócios resultante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra sua 

desconexão. 

5.6 As propostas deverão atender as especificações contidas no Termo de Referência, 

Anexo I deste Edital. 
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5.7 Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, 

bem como todos os demais custos diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências 

do Edital e seus anexos. Entretanto, as empresas enquadradas no regime normal de 

tributação (empresas não optantes do simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar 

a proposta com preços desonerados do ICMS conforme disposições do Art. 6º, Inc. XCI do 

Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de ICMS 

nas operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por 

órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando 

mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, à transferência do valor correspondente ao 

ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a 

redução ser demonstrada no documento fiscal.  

 

5.7.1  Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 

00123/2013, para as empresas estabelecidas em Goiás, isentas do ICMS, conforme item 5.7 

acima, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras das melhores ofertas após a 

fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos 

produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida 

(valor líquido), que deverá ser o preço considerado como base de julgamento. O valor líquido 

será aquele registrado no sistema comprasnet.GO, de acordo com determinação do item 

2.2 deste edital, e será considerado como base para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS) 

servirá apenas para efeito de análise do desconto concedido e para que as ordens de 

fornecimento possam apresentar os dois valores, facilitando a execução do contrato ou 

instrumento equivalente. 

 

5.8 Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos 

de acréscimos, a esse ou qualquer outro título. 

 

5.9  A licitante detentora da melhor oferta, após a fase de lances, deverá enviar Proposta 

Comercial, por e-mail, devendo a mesma conter, obrigatoriamente, ainda: 

 

a) Nome da Empresa, CNPJ, endereço, fone/fax, nº da conta corrente, Banco, nº da agência, 

nome do responsável; 

b) Nº do Pregão; 

c) Preço em Real, unitário e total com no máximo duas casas decimais, onde deverá estar 

inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, frete, tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 

trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, e todos os demais custos 

diretos e indiretos. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou 

negociação com o Pregoeiro;  

d) Objeto ofertado, consoante exigências editalícias e com a quantidade licitada; 

e) Marca do produto; 

f) Prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão 

deste Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade será este considerado; 

g) Data e assinatura do responsável; 

h) A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte detentora da melhor oferta deverá apresentar 

também, conforme exigência do art. 10 do Decreto Estadual nº 7.466/2011:    

 h1) Certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, 

alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta 



 

 

realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado 

com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório; 

 h2) Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/06 (conforme Anexo III). 

 

 

6 – DA SESSÃO DO PREGÃO 

 

6.1 O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário 

previstos neste Edital.  

 

6.2 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, salvo 

por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

6.2.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

6.2.2 Será desclassificado o licitante que ficar inerte a solicitações do Pregoeiro, quanto a 

oferta de lances, apresentação de documentos e outras diligências.  

6.2.3 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

6.3  Em seguida, no horário marcado, será dado início à fase de lances através do sistema 

eletrônico, observada as regras de aceitação dos mesmos. Todos os licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

6.4 Durante o transcurso da sessão pública eletrônica, os licitantes serão informados, em 

tempo real, as mensagens trocadas no chat do sistema, inclusive valor e horário do menor lance 

registrado apresentado pelas licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

 

6.5 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor global, observando o 

horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

 

6.5.1 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 

registrado pelo sistema, obedecendo, quando houver, ao percentual ou valor mínimo exigido 

entre os lances.  

 

6.5.2 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos 

anteriormente apresentados pela mesma licitante. 

 

6.6 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado no sistema em primeiro lugar. 

 

6.7 Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica 

apresentada para efeito da classificação final. 

6.8 A fase de lances terá duas etapas: 

 

6.8.1 A primeira, com tempo de duração definido no item 2.3 será encerrada mediante aviso 

de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema aos licitantes; 
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6.8.2 Na segunda etapa será adotada a seguinte metodologia: após transcorrido o prazo definido 

no referido aviso de fechamento iminente dos lances, transcorrerá o tempo de 1 (um) minuto, 

prorrogado sempre que houver novo lance, contado mais 1 (um) minuto a partir de cada lance, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

6.9 Após encerradas as operações referidas no item acima, o sistema ficará impedido de 

receber novos lances. 

 

6.10 Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor 

valor, bem assim decidir sua aceitação, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas no edital. 

 

6.11 O Pregoeiro sempre poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 

obtido preço melhor. 

 

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

7.1 O critério de julgamento é baseado no menor preço.  

 

7.2 Considerar-se-á vencedora aquela licitante que: 

 

a) tiver ofertado o menor preço aferido após a fase de lances e aplicação dos critérios de 

desempate da Lei Complementar nº 123/2006; 

b) cuja proposta tiver sido aceita e estiver de acordo com os termos deste Edital e seus anexos; 

 

c) for devidamente habilitada após apreciação da documentação, salvo a situação prevista no 

item 8.8 deste Edital.  

 

7.3 Declarado o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira oferta classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito.   

 

7.4 Caso não se realizem lances será verificada a conformidade da proposta de menor 

preço com as exigências do Edital. 

 

7.5 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e 

estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, poderá ela ser aceita, devendo o 

Pregoeiro negociar, visando a obter preço melhor. 

 

7.6 Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é a licitante 

detentora da melhor oferta. Essa licitante deverá enviar, por e-mail, a nova proposta comercial 

com valores readequados ao valor ofertado e registrado como de menor preço e todos os 

documentos exigidos no Edital e seus anexos. 

 

7.6.1 Posteriormente deverá ser encaminhado, via correio ou representante, os memoriais 

originais da Proposta Comercial, conforme item 5.9, e a documentação exigida para 

habilitação, no original ou cópia autenticada.  

 



 

 

7.7 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

 

7.8 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, salvo 

na situação prevista no item 8.8, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação 

dos licitantes na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que 

atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. O pregoeiro poderá negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor (Lei Federal nº 10.520/2002 e 

Despacho “AG. nº 00123/2013 da Procuradoria-Geral do Estado). 

 

7.9 Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos; 

 

b) Apresentarem preços irrisórios, simbólicos ou abusivos, ou seja, as que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis ou superiores ao preço de mercado, de conformidade, 

subsidiariamente com os Arts.43, inciso IV, 44, parágrafo 3º e 48, incisos I e II da Lei 

8.666/93; 

 

c) Apresentarem propostas alternativas tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de 

vantagem baseada nas propostas das demais licitantes; 

 

7.10 Caso ocorrer desclassificação ou inabilitação por responsabilidade exclusiva da 

licitante, a mesma poderá sofrer as sanções previstas neste edital. 

 

7.11 Da sessão pública do Pregão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão 

registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível 

para consulta no site www.comprasnet.go.gov.br. 

 

7.12 Havendo empate, no caso de todas licitantes desistirem da fase de lances e se negarem 

a negociar com o Pregoeiro, serão utilizados para fins de desempate os seguintes critérios: 

 

1º) o disposto no § 2º do Art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93;  

 

2º) sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

 

8 – DA HABILITAÇÃO 

 

8.1 A habilitação da licitante detentora da melhor oferta será verificada ao final da etapa 

de lances.  

 

8.2  A licitante detentora da melhor oferta, inclusive se esta for microempresa ou 

empresa de pequeno porte, deverá atender, obrigatoriamente, às seguintes exigências, sob 

pena de inabilitação: 

 

a) Encaminhar de imediato (máximo de 2 (duas) horas ao final da fase de lances) para análise, 

via e-mail (licitacaoagr@gmail.com) (documentos assinados e escaneados), a documentação 

de habilitação para as exigências não contempladas no cadastro obrigatório. Os documentos 

cuja regularidade deverá ser comprovada por meio de cadastro obrigatório (certificado de 

registro cadastral  emitido  pelo CADFOR ou  por certificado de registro cadastral que atenda 

http://www.comprasnet.go.gov.br/


 

 

aos requisitos previstos na legislação geral) estão elencados no Anexo II deste Edital e dizem 

respeito à habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira. O 

Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pelo Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Estado – CADFOR da Superintendência de Suprimentos e Logística da SEGPLAN, poderá ser 

impresso pelo Pregoeiro para averiguação da conformidade exigida. Caso o CRC apresente 

“status irregular”, será assegurado à licitante o direito de apresentar, por e-mail, a 

documentação atualizada e regular na própria sessão. O licitante vencedor que se valer de 

outros cadastros para participar de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua 

inscrição junto ao CADFOR, como condição obrigatória para a sua contratação. 

 

b) Apresentar para fins de qualificação técnica, no mínimo 01 (um) atestado/declaração 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já 

forneceu, satisfatoriamente, serviços relativo ao objeto. O atestado/declaração deverá conter, no 

mínimo, o nome da empresa/órgão contratante e o nome do responsável pelo mesmo. 

 

c) Apresentar DECLARAÇÃO, juntamente com as demais documentações, declarando que 

atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7o da Constituição Federal, em 

cumprimento ao Inciso V do Artigo 27 da Lei no 8666/93, atestando que não possui em seu 

quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

bem como que não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 

1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011).  

 Nota: Caso o CRC traga informação a respeito da regularidade para com a justiça do trabalho 

(CNDT), este será aceito em substituição à apresentação da certidão exigida nesta alínea. 

 

8.3  A licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar de imediato (máximo de 2 

(duas) horas ao final da fase de lances) para análise, por e-mail (licitacaoagr@gmail.com), 

nova proposta com valores readequados ao valor ofertado e registrado como de menor lance, 

bem como a documentação de habilitação para as exigências não contempladas no cadastro 

obrigatório.  

 

8.4 Os originais ou cópias autenticadas da documentação e proposta deverão ser 

encaminhados ao Pregoeiro, em no máximo de 05 (cinco) dias úteis após a da data do 

encerramento do Pregão, como condição indispensável para a contratação. 

 

8.5 Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de 

Apoio perante o site correspondente.  

 

8.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

8.7 Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro 

considerará a licitante inabilitada, estando a licitante sujeita às penalidades cabíveis.  

 

8.8 Microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento Caput do Artigo 5° 

da Lei Estadual n° 17.928/2012, que possuam alguma restrição na comprovação da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art3


 

 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 04 (quatro) dias úteis para a regularização da 

documentação, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame.  

 

8.8.1  O tratamento favorecido previsto no item 8.8 somente será concedido se as 

microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação 

fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.  

 

8.8.2  O motivo da irregularidade fiscal pendente será registrado pelo Pregoeiro em ata, com 

a indicação do documento necessário para comprovar a regularização. 

 

8.8.3 A não-regularização da documentação no prazo estabelecido implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n. 8.666, de 21 de 

junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

8.9 A critério do Pregoeiro, os prazos constantes do item 8.3 e 8.4 poderão ser 

prorrogados. 

 

8.10 Os documentos originais da Proposta Comercial e dos Documentos de Habilitação 

deverão ser enviados em envelope fechado e lacrado contendo os dizeres abaixo descritos no 

seguinte endereço: Av. Goiás nº 305, 4º andar – Goiânia – Goiás. 

 

“PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS - AGR 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2017 

(Razão Social da licitante e CNPJ) 

 

9 – DOS RECURSOS 

 

9.1 Declarada vencedora, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, 

motivadamente, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão do 

Pregoeiro, com o registro da síntese de suas razões em campo próprio definido pelo Sistema 

Eletrônico.   

 

9.2 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 

direito que a licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.  

 

9.3 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do 

direito de recurso. 

9.4 À licitante que manifestar intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 03 

(três) dias para apresentação das razões do mesmo, através de formulário próprio do Sistema 

Eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, se 

quiserem, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, cuja contagem 

terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo da recorrente. 

 

9.5 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem 

como os que forem enviados pelo chat, por e-mail, correios ou entregue pessoalmente. 



 

 

 

9.6  O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para 

apreciá-los serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis, podendo este 

prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O encaminhamento à autoridade superior se 

dará apenas se o Pregoeiro, justificadamente, não reformar sua decisão. A autoridade 

competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso, podendo este prazo ser 

dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado.  

 

9.7 O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente importará a 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.8 A decisão do recurso será postada nos sites www.comprasnet.go.gov.br e 

www.agr.go.gov.br. 

 

10 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1 Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto à licitante 

vencedora. Decididos os recursos, a autoridade superior fará a adjudicação do objeto da 

licitação. 

 

10.2 A homologação da presente licitação compete ao Conselheiro Presidente da AGR. 

 

11 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

11.1  Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização 

da sessão pública do pregão. 

 

11.2  Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

11.3.  Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, a 

administração procederá à sua retificação e republicação com devolução dos prazos. 

 

11.4 Os pedidos de impugnação ou esclarecimentos ao Edital deverão ser encaminhados 

por escrito, ao Pregoeiro e protocolizados na Agência Goiana de Regulação, Controle e 

Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no seguinte endereço: Av. Goiás nº 305, 3º andar – 

Centro, PROTOCOLO, Goiânia – GO ou através do e-mail: licitacaoagr@gmail.com. 

 

12 – DO PAGAMENTO, DO FATURAMENTO E DO REAJUSTE 

 

12.1 Após a homologação da licitação será emitida Nota de Empenho a favor da 

Adjudicatária, que após a realização dos serviços, conforme estabelecido no Termo de 

Referência, Anexo I, deverá protocolizar na Coordenação de Protocolo da AGR, a Nota 

Fiscal/Fatura correspondente. 

 

12.2 Os pagamentos serão efetuados em até 20 (vinte) dias após protocolização e aceitação 

pela Contratante das Notas Fiscais / Faturas correspondentes, devidamente atestadas pelo 

servidor, Jorge Pereira da Silva. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao 

cumprimento dos critérios de recebimento. 

 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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12.3 Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser 

comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral – 

CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo 

pagamento da AGR, devendo a contratada manter todas as condições de habilitação exigidas 

pela Lei.  

 

12.4 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o 

prazo para pagamento estipulado no item 12.2, passará a ser contado a partir da data da sua 

reapresentação. 

 

12.5 Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para o mesmo, a contratada fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite 

fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 

moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: 

 

EM = N x Vp x (I / 365) onde: 

 

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; 

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do 

efetivo pagamento; 

Vp = Valor da parcela em atraso; 

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.  

 

12.6 Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do CNPJ da AGR é 03.537.650/0001-

69. 

 

13 – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária nº 

2017.5702.04.122.1024.2259.03 (Fonte 100). 

 

14 – DAS PENALIDADES 

 

14.1 Constituem ilícitos administrativos, a serem considerados em todas as modalidades 

licitatórias, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos nos 

arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a prática dos atos 

previstos no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos de 

normas que vierem a substituí-los. 

 

14.2 Ao candidato a cadastramento, ao licitante e ao contratado, que incorram nas faltas 

referidas no art. 77 da Lei Estadual 17.928/12, aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade da 

falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei 

federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002. 

 

14.3 Nas hipóteses previstas no art. 77 da Lei Estadual 17.928/12, o interessado poderá 

apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo 

facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas 

daquele que as indicou, conforme previsto no art. 79 §§ 1º e 2º da referida lei.  

 



 

 

14.4 Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos 

compromissos acordados poderão ser aplicadas, a critério da AGR, as penalidades previstas nos 

arts. 80 a 82 da Lei Estadual 17.928/2012. 

 

a) Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato 

ou instrumento equivalente, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato ou instrumento equivalente, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de 

contratar com a Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade sem prejuízo 

das multas previstas nesse Edital e das demais cominações legais; 

 

b) O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará à 

contratada, além das penalidades referidas no art. 78 da Lei Estadual 17.928/12, a multa de 

mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 

máximos:  

 

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em retirar a 

nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do fornecimento/serviço não realizado; 

III– 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento/serviço não 

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

 

c) Advertência; 

 

d) A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração 

serão graduados pelos seguintes prazos: 

 

 I – 6 (seis) meses, nos casos de: 

 

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o 

fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 

Administração; 

 

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida; 

 

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de 

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens; 

 

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de; 

 

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou 

danificada; 

 

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 

fundamentação e prévia comunicação à Administração; 



 

 

 

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 

administração estadual; 

 

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo. 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 

forma da lei, perante a AGR; 

 

f) As sanções previstas nas alíneas a), c), d) e e) poderão ser aplicadas juntamente com a da 

alínea b). 

 

14.5 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada direito ao 

contraditório e a ampla defesa. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela AGR ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

14.6  As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR. 

 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

 

15.1 Após a homologação será emitida Nota de Empenho em favor da licitante vencedora. 

O ajuste firmado entre as partes será formalizado através de instrumento contratual, conforme 

Anexo II, no qual será registrado, no que couber, o disposto no Art. 55 da Lei 8.666/93. 

 

15.2 A recusa injustificada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que 

se negarem a aceitar a contratação, fora da validade de suas propostas. 

 

15.3 A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com 

o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

15.4 As exigências dos serviços, as quantidades, os prazos, bem como as demais condições 

constam no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

15.5 Caberá à contratante indicar o gestor do contrato, que deverá observar as disposições 

do Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

15.6 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante 

vencedor deverá manter as condições de habilitação.  

 

a) Se o licitante vencedor não celebrar o contrato/instrumento equivalente ou não apresentar 

situação regular, é facultado à Administração examinar e verificar a aceitabilidade das 

propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo à contratação, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas neste edital. 

 

b) Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor classificada, 

deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado 

inicialmente. 



 

 

 

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1  Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no 

sistema, não serão aceitas alegações de desconhecimento. 

 

16.2 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em 

face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, conforme 

determinação do Art. 18 do Decreto Estadual nº 7.468/2011. 

  

16.3 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

16.4 Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento, considerando-se os dias consecutivos, exceto quando houver disposição em 

contrário. Somente se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente regular e integral na 

AGR. 

 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e segurança da contratação. 

 

16.6 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos 

ou supressões, nos termos do § 1º do Artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

16.7 As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através dos sites 

www.comprasnet.go.gov.br e www.agr.go.gov.br ficando todos os Licitantes obrigados a 

acessá-los para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

 

16.8 Caberá também à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

16.9 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do 

objeto constante nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.agr.go.gov.br e nota de empenho, 

prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital. 

 

16.10 Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como sanear os erros de pequena 

relevância, mediante ato devidamente motivado. 

 

16.11 Em conformidade com o art. 3º do Decreto nº 7.569/2012, serão isentas do ICMS, as 

operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos 

da Administração Pública Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias, ficando mantido o 

crédito, observado o seguinte (Convênio ICMS 26/03).  

 

16.12 Para dirimir as questões relativas ao presente Edital elege-se como foro competente o 

de Goiânia – GO, com exclusão de qualquer outro. 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.agr.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.agr.go.gov.br/


 

 

 

 

17 – DOS ANEXOS 

 

Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante: 

 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Especificação Técnica 

ANEXO III – Minuta do Contrato 

ANEXO IV – Relação de Documentos que deverão ser substituídos pela apresentação do 

Certificado de Registro Cadastral – CRC 

ANEXO V – Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/06 

  

 

 

Goiânia, 9 de junho de 2017. 

 

 

 

Adv. Milton Elizeu da Silva 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2017 

 

1 – OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de instalação e manutenção de equipamentos do 

sistema de combate a incêndio nos imóveis da AGR, conforme detalhamento no ANEXO II. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

Justificamos a presente contratação de modo a aperfeiçoar e regularizar o sistema 

preventivo de combate a incêndio da AGR. Nos imóveis a disposição desta Agência estão 

concentrados bens de patrimônio público essenciais para prestação dos serviços, e 

principalmente a segurança sobre o trânsito de pessoas, servidores e visitantes, que procuram 

pelos serviços ofertados por esta Agência. 

Atualmente o sistema de combate a incêndio conta com extintores, sistema de 

iluminação de emergência, sinalização visual, mangueiras e hidrantes, porém, de modo a se 

alcançar maior nível de prevenção e minimização de eventuais danos e riscos vimos propor a 

contratação de profissionais especializados a implementar calendário permanente de ações, 

para tanto se faz necessário treinamento, manutenções, vistorias e testes periódicos em todo o 

sistema de combate a incêndio. 

 

3 - REQUISITOS E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO  

3.1. Não poderá participar empresa suspensa de participar de licitação e impedido 

de contratar com a Administração durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2. Não poderá participar empresa declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida sua reabilitação; 

3.3. Não poderá participar empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o 

objeto deste Termo de Referência; 

3.4. Não poderá participar empresa que se encontre em processo de dissolução, 

recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou 

incorporação; 

3.5. É requisito a apresentação de documentação relativa a qualificação técnica, 

para desempenho da atividade objeto desta licitação, nos termos do art. 30, da Lei Federal Nº 

8.666/93, em especial através da apresentação de atestados técnicos fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que tenha fornecido e prestado serviços de 

soluções de segurança preventiva a combate de incêndio, sem qualquer restrição devendo 

conter o nome, o endereço e o telefone de contato do(s) atestantes, ou qualquer outra forma de 

que a AGR possa valer-se para manter contato com a(s) empresa(s) declarante(s);  

3.6. É requisito apresentar a Certidão de Registro da empresa e de seu (s) 

responsável (is) técnico (s), que irão elaborar e acompanhar o (s) projeto (s) que se fizerem 

necessários, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, atualizados, em 

observância ao art. 69 da Lei Federal Nº. 5.194/66 e art. 1º, inciso II da Resolução Nº. 413/97 

do CONFEA, no momento da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar 

documentação comprovando o vínculo de tais profissionais através de contrato de prestação de 

serviços, vínculo trabalhista ou participação societária. 

 



 

 

4 - DA VISTORIA TÉCNICA E LOCAL DE INSTALAÇÃO 

 

4.1. A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o 

último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de 

inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de 

horário junto a Gerência de Gestão e Planejamento, pelo telefone (62) 3226-6460; 

4.2. Não será condicionada a participação dos licitantes a realização de prévia 

vistoria técnica; 

4.3. Os imóveis onde serão realizados os serviços são: 

Sede da AGR – Edifício Visconde de Mauá – Avenida Goiás nº305  - Centro 

Ouvidoria AGR – Rua 8 nº192 – Setor Central 

Garagem Central da AGR – Rua 8 nº186 – Setor Central 

Garagem/Almoxarifado da AGR – Avenida Itália – Jardim Europa 

4.4. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não 

poderão alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como 

justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de 

acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste certame, estando às mesmas 

em total acordo a prestação dos serviços nas condições existentes; 

4.5. No Edifício Sede, Avenida Goiás, existem 2 (dois) pavimentos que 

futuramente serão submetidos a obras para reforma, a Contratada tem ciência de que quando 

disponibilizado o local para as obras, correspondentes ao Térreo e Sobreloja, terá de realizar 

todo a proteção e monitoramento do local antes, durante e posterior as obras de reforma, 

ficando a seu encargo eventual remoção de equipamentos, sinalização visual, entre outros itens 

de segurança, de modo que o imóvel esteja uniformemente provido de solução preventiva de 

combate a incêndio, realizando, sem custo adicional a Contratante, a instalação no local 

destinado. 

 

5 - DAS MANUTENÇÕES E SUPORTE 

 

5.1. A manutenção e verificação do sistema de combate a incêndio deverá ser 

prestada ininterruptamente, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 

incluindo manutenção (preventiva e corretiva), suporte técnico, atualizações, sistema de alerta e 

comunicação em caso de incêndio ou suspeita com acionamento imediato ao Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado de Goiás, de modo a se iniciar o combate ao incêndio assim que o 

mesmo for detectado; 

5.2.  A licitante vencedora deverá apresentar cronograma de manutenção 

preventiva mensal, trimestral, semestral e anual, para análise e aprovação do servidor(a) 

responsável pelo Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – 

SESMT, envolvendo cronograma preventivo, corretivo, manutenções e substituições dos 

equipamentos componentes do sistema de combate a incêndio; 

5.3. Manutenção Preventiva: A manutenção preventiva é aquela destinada a 

prevenir a ocorrência de instabilidades, quebras e defeitos do sistema, mantendo os 

equipamentos em perfeito estado de funcionamento e conservação, conforme especificado em 

projeto, manuais e normas técnicas, realizada sem limite de ocorrências ou custos adicionais a 

AGR; 

5.4. Manutenção Corretiva: A manutenção corretiva consiste em reparar, corrigir, 

substituir falhas e defeitos apresentados no sistema, em suas peças ou componentes, 

restituindo-lhe o perfeito funcionamento. A manutenção corretiva deverá ser realizada sempre 

que houver dúvidas, constatadas durante as manutenções preventivas e testes sobre o 

funcionamento do sistema, ou sempre que a Contratante considerar necessário, realizando 



 

 

solicitação de visita técnica para contratada, sem custo ou limite de visitas, recebendo da 

Contratada relatório de manutenção corretiva quando concluída a inspeção; 

5.5. Em qualquer caso, a CONTRATADA deverá arcar com todos os 

procedimentos necessários à solução do problema, incluindo: substituição de qualquer peça ou 

componente com defeitos, serviços de reparos, remendos, instalações, ou quaisquer outros 

serviços ou aquisição de peça/componente para o restabelecimento do sistema de combate a 

incêndio; 

5.6. O serviço de manutenção e vistoria corretiva deverá ser iniciado em até 2 

horas, contados da solicitação do chamado e deverá ser concluído em até 24 horas. Acaso o 

problema demande maior tempo, deverá ser disponibilizado equipamento similar, e novo prazo 

máximo será contado para finalização da substituição do equipamento defeituoso, 48 (quarenta 

e oito) horas, em caso de o prazo acima não ser suficiente, deverá ser encaminhado relatório 

por escrito ao Gestor do Contrato para ciência e aprovação de novo prazo para atendimento. 

 

6 - DOS BENS E REGIME DE REVERSÃO 

 

6.1. Quando do encerramento da vigência contratual reverterão automaticamente a 

AGR os bens vinculados ao contrato e instalados nos imóveis da AGR, que sejam: 

equipamentos descritos no Anexo I, livres de quaisquer encargos, ônus ou indenização devida 

pela Contratante, em perfeitas condições de operacionalidade, utilização e manutenção, 

ressalvado desgastes normais de seu uso; 

6.2. Os equipamentos, peças e serviços deverão obedecer rigorosamente às 

diretrizes e especificações constantes deste Termo de Referência e Edital, e as práticas 

normatizadas pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás; 

6.3. A Proponente terá que cumprir integralmente o quantitativo aqui 

especificado, e assumir os materiais e bens necessários para o serviço em escopo, incluindo 

outros itens necessários à conclusão dos serviços e sua instalação, os equipamentos, peças e 

serviços deverão obedecer rigorosamente às diretrizes e especificações constantes deste Termo 

de Referência. 

 

7 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

7.1. É obrigação da CONTRATADA a responsabilidade com os custos sobre 

todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, 

sobre o serviço contratado, mão-de-obra, despesas operacionais e administrativas, seleção e 

contratação de pessoal, supervisão, fiscalização, transporte, taxas, uniformes, crachás, 

emolumentos, seguros, indenizações, férias, elementos substituto de férias, folgas, licenças, 

atestados, faltas, e todas as obrigações trabalhistas (registro em consonância com a CLT), 

previdenciárias e securitárias serão de obrigação da contratada para que forneça com o máximo 

de competência a execução dos serviços requeridos; 

7.2. Também é de obrigação da CONTRATADA: todas as ferramentas, EPI´s 

(Equipamento de proteção individual) e EPC´s (Equipamentos de proteção coletiva) 

necessários à perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, incluindo o 

fornecimento de todos os instrumentos necessários, propiciando ao técnico executor o 

equipamento ideal com a máxima segurança para realização do procedimento; 

7.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente, realizando criteriosamente a seleção e o preparo dos empregados que irão 

prestar os serviços, encaminhando elementos com boa conduta e com qualificação técnica 

devidamente reconhecida, tendo funções profissionais registradas em suas carteiras de trabalho; 



 

 

7.4. Manter seu pessoal uniformizado com informações da empresa, 

identificando-os através de crachás contendo foto recente, nome e função, exigindo seu uso em 

local visível; 

7.5. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seu 

encarregado; 

7.6. A CONTRATADA deverá estar disponível pela CONTRATANTE 7 dias por 

semana, 24 horas por dia; iniciando na data e hora agendada junto a demanda do Gestor, até o 

limite máximo de 2 (duas) horas em que o Gestor necessite da prestação do serviço; 

7.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem a 

prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, não será admitido a subcontratação do objeto 

licitatório; 

7.8. Manter sigilo acerca do serviço contratado, documentação e finalidade; 

7.9. A CONTRATADA deverá registrar e controlar, por meio de relatório as 

ações realizadas, registrando data, hora, observações e assinatura do Gestor do Contrato, que 

atestará sobre a realização do serviço; sendo este relatório condicionante para validação e atesto 

ao pagamento da nota fiscal;  

7.10. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser de primeiro uso, e estarem em 

conformidade às normas nacionais, compatíveis às especificações deste Termo de Referência, 

de modo a possibilitar a gravação dos acessos de todas as entradas e halls de circulação da 

AGR, podendo sofrer alterações de locais, a critério da Contratante, dentro do número 

contratado; 

7.11. Durante o período de vigência do contrato deverá o sistema funcionar 

ininterruptamente, ficando sob a responsabilidade da Contratada a manutenção física e lógica, 

assim como os custos para o alcance desta obrigação; 

7.12. A Contratada deve afixar, no local das instalações dos equipamentos de 

vigilância por imagem, selos informativos visíveis para aviso ao público que o local se encontra 

sob vigilância monitorada de combate a incêndio; 

7.13. Assumir inteira responsabilidade pela entrega, instalação e manutenção dos 

equipamentos e pela mão de obra contratada, de acordo com as especificações e condições 

constantes da proposta apresentada e do edital de licitação e seus anexos; 

7.14. A Contratada deverá encaminhar ao SESMT, para que seja anexado ao 

Contrato, Memorial Descritivo com a localização e especificação de todos os equipamentos 

instalados; 

7.15. No prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da data da ciência, reparar, 

corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

equipamentos empregados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, salvo quando 

o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, operação e/ou manuseio 

inadequado, negligência dos usuários, casos fortuitos e de força maior; 

7.16. Responsabilizar-se pelos eventuais danos causados, direta ou indiretamente, à 

Contratante ou a terceiros, decorrentes de atos praticados por seus empregados ou prepostos na 

execução do contrato, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando a 

Contratante de todas as reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas; 

7.17. Manter e entregar limpo e livre de restos de materiais e outros detritos o local 

dos serviços quando da instalação e manutenção dos equipamentos; 

7.18. Para os serviços de engenharia, a Contratada deverá registrar a ART 

(Anotação de Responsabilidade Técnica) das atividades envolvidas no objeto contratado, no 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Goiás (CREA/GO), quando da 

assinatura do Contrato, assim como em outros momentos definidos em lei; 



 

 

7.19. É obrigação da Contratada a responsabilidade da aprovação de todos os 

projetos e autorizações necessárias à execução do presente objeto, como taxas junto ao 

respectivo Conselho de Classe (CREA/CAU), e outro que se fizerem necessários. 

 

8 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Assumir as despesas que incidam ou venham a incidir sobre o Contrato, com 

exceção da publicação de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes no Diário Oficial do 

Estado, cuja publicação será providenciada pela Administração; 

8.2. Fornecer número telefônico fixo e móvel, fax, objetivando a comunicação 

rápida no que tange aos serviços contratados; 

8.3. Realizar os pagamentos devidos sempre que os serviços forem realizados sem 

nenhuma ressalva. 

 

9 - PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

9.1. O prazo de contratação deverá ser de 48 (quarenta e oito) meses contados da 

data de assinatura do contrato, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 

períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos do que estabelece o inciso II do artigo 57 da Lei 

8.666/93; 

9.2. Os imóveis onde serão realizados os serviços são: 

Sede da AGR – Edifício Visconde de Mauá – Avenida Goiás nº305  - Centro 

Ouvidoria AGR – Rua 8 nº192 – Setor Central 

Garagem Central da AGR – Rua 8 nº186 – Setor Central 

Garagem/Almoxarifado da AGR – Avenida Itália – Jardim Europa. 

 

10 - FORMA DE PAGAMENTO 

 

10.1. Os pagamentos serão efetuados em até 20 (vinte) dias após a apresentação da 

fatura na Supervisão de Protocolo Setorial da locatária, devidamente atestada pela unidade 

competente, SESMT-AGR, após o mês vencido, para o respectivo pagamento; 

10.2. É pré-requisito para efetivação do pagamento a entrega dos relatórios, 

conforme descritos no item 7, para atesto e pagamento do serviço realizado; 

10.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Agência Goiana de Regulação, 

Controle e Fiscalização de Serviços Públicos – AGR, CNPJ 03.537.650.0001-69; 

10.4. Os pagamentos serão realizados exclusivamente na rede bancária pertencente 

a Caixa Econômica Federal, em virtude das operações bancárias do Estado de Goiás estarem 

concentradas neste Banco. 

 

11 - DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

Ficam designados como Gestores, para acompanhamento do processo em comento, os 

servidores Bruno Batista Silva e Marcius José de Guimarães Fleury - Gerência de Gestão e 

Planejamento e Dalva de Oliveira Franco – SESMT-AGR. 

 

Goiânia, 20 de abril de 2017 

Bruno Batista Silva  

Marcius José de Guimarães Fleury 

Dalva de Oliveira Franco 



 

 

 

 

ANEXO II 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2017 

 
VALORES ESTIMADOS 

 

Item Discriminação dos serviços Valor estimado mensal Estimativo 48 meses 

01 

 

Aquisição, Instalação e 

Elaboração Projetos 

 

R$ 5.216,67 

 

R$ 250.400,16 

02 

 

Serviços de Manutenção 

 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  

Aquisição, Instalação e Elaboração Projetos 

 

Item Descrição Quantidade   

01 

Instalação de sistema detecção de fumaça e de alarme de incêndio endereçável, 

conforme especificação da NBR 17.240 contendo:  

-1 (uma) central de alarme endereçável com um módulo para acionamento por 

válvula de fluxo, -1 (um) aumentador de sinal,  

-15 (quinze) botoeiras de alarme,  

-15 (quinze) alarmes audiovisuais de incêndio,  

-03 (três) detectores termovelocimétricos, 

-160 (cento e sessenta) detectores de fumaça, 

-15 (quinze) módulos de entrada. 

O sistema deverá ser instalado com cabeamento blindado, em três vias e um 

dreno com potência de 600w. 

01 

02 

Instalação de 75 (setenta e cinco) luminárias de emergência, em conformidade a 

NBR 10898, nos pontos elétricos existentes. Características da Luminária: bivolt, 

bloco autônomo, bateria selada, autonomia mínima de 1 (uma) hora, lâmpadas de 

LED com intensidade de luz mínima em cada lâmpada para os seguintes 

ambientes: 

Escadas:  100 (cem) lumens, 

Salas: 300 (trezentos) lumens, 

Halls: 300 (trezentos) lumens. 

75 

03 

Adequação do projeto de layout da edificação em acordo as regras de segurança 

contra incêndio com base na Lei Estadual 15.802, para o imóvel Sede da AGR 

localizado na Avenida Goiás. 

01 

04 
Elaborar projeto de incêndio com base na Lei Estadual 15.802, para o imóvel 

Sede da AGR localizado na Avenida Goiás. 
01 

05 
Elaboração de memorial descritivo de incêndio com base na Lei Estadual 15.802, 

para o imóvel Sede da AGR localizado na Avenida Goiás. 
01 

 

 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

Item Descrição Quantidade Mensal Trimestral Semestral Anual 

01 

Inspecionar e manter em 

funcionamento o sistema de alarme 

de incêndio, com emissão de 

relatório. 

 

01 
 

 

X 
  



 

 

02 

Inspecionar e manter em 

funcionamento o sistema de 

detector de fumaça em todos os 

equipamentos instalados, com 

emissão de relatório. 

 

160 
 

 

X 

 

 
 

03 

Inspecionar e manter em 

funcionamento as luminárias de 

emergência, substituindo se 

necessário quando detectado a 

irregularidade, com emissão de 

relatório. 

75  
 

X 
  

04 

Inspecionar e manter o 

funcionamento dos detectores 

termovelocimétricos substituindo 

se necessário quando detectado a 

irregularidade, com emissão de 

relatório. 

03  
 

X 
  

05 

Inspecionar e manter os extintores: 

limpeza, localização, sinalização, 

manômetro e mangueiras, com 

emissão de relatório. 

 

91 
X 

 

 
  

 

06 

Recarga de extintores com 

substituição de peças se necessário, 

com emissão de relatório. 

 

91 
   

 

X 

07 

Realizar treinamento com 

extintores no mês de recarga, a ser 

informado, para os brigadistas e/ou 

servidores interessados, com 

emissão de relatório. 

Turma com 

30 pessoas 
   

 

X 

08 

Inspecionar e manter Hidrantes em 

todos os andares do prédio 

verificando: chaves, engate rápido, 

esguicho, sinalização, abrigo de 

mangueiras, com emissão de 

relatório. 

15  
 

 
X  

09 

Inspecionar e manter as 

mangueiras de incêndio com 

emissão de certificado de validade 

da manutenção e inspeção das 

mesmas, com emissão de relatório. 

15   X  

10 
Manutenção e teste Hidrostático nas 

mangueiras de incêndio com 

emissão de certificado. 

15    X 

11 

Inspecionar e manter o reservatório 

de água destinado ao incêndio e 

bomba do mesmo, verificando a 

pressão e vazão, com emissão de 

relatório. 

01   

 

X 

 

 

 

12 

Inspecionar e manter as escadas e 

rampas; verificando as condições 

das fitas antiderrapantes e a 

visibilidade das fitas de sinalização, 

corrigir se necessário, com emissão 

de relatório. 

Existentes no 

prédio 
   

 

X 



 

 

 

13 

Inspecionar e manter as portas de 

saídas de emergências/corta fogo 

nos aspectos de sinalização, 

funcionalidade (molas), com 

emissão de relatório. 

14   
 

X 
 

 

14 

Formação de Brigada de incêndio, 

capacitação e treinamento prático. 
Turma com 

30 pessoas 
   X 

 

15 

Treinamento em Simulação de 

incêndio, para os brigadistas. 
Turma com 

30 pessoas 
   

 

X 

16 
Treinamento em evacuação do 

prédio para os brigadistas. 

Turma com 

30 pessoas 
   X 

17 
Treinamento simulado de incêndio 

com participação do CBPM, Policia  

Militar, SMT . 

01 Evento    X 

18 

Instalar quadro de aviso ou similar 

com informações em todos os 

andares em local visível de 

circulação da existência da brigada 

de incêndio, indicando seus 

integrantes no andar  com suas 

respectivas localizações e 

telefones. 

15    X 

19 

Inspeção e manutenção no hidrante 

de recalque e válvula, incluindo 

limpeza, lubrificação do registro 

globo, manutenção e 

funcionamento, com emissão de 

relatório. 

01  X   

20 

Inspeção e manutenção do sistema 

de SPDA (pára-raios): hastes, 

cabeamentos, sistema de 

aterramento, e, em caso de haver 

descarga atmosférica manutenção 

após o ocorrido. 

01    X 

 

01 

Providenciar e manter atualizada 

ART das instalações elétricas e 

sistema de iluminação de 

emergência, com laudo. 

    X 

02 

Providenciar e manter atualizada 

ART do sistema de fixo 

(hidrantes) e alarme de 

incêndio com laudo. 

    X 

03 
Providenciar e manter atualizada 

ART do sistema SPDA com 

laudo. 

    X 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE 

COMBATE À INCÊNDIO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, A AGÊNCIA GOIANA DE 

REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

DE SERVIÇOS PÚBLICOS – AGR, E A 

EMPRESA _________________. 

 

CONTRATO / XXX / AGR / CPL Nº XXX/2017 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2017 

 

CONTRATANTE – AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS - AGR, autarquia com 

personalidade jurídica de direito público, criada pela Lei nº 13.550 de 

11/11/99, regulamentada pela Lei nº 13.569 de 27/12/99, alterada pela Lei n° 

17.268 de 04/02/2011, estabelecida nesta Capital, na Av. Goiás, 305 Ed. 

Visconde de Mauá, Centro, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNPJ do Ministério da Fazenda sob o nº 03.537.650/0001-69, doravante 

denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo, 

Conselheiro Presidente Ridoval Darci Chiareloto, brasileiro, portador da 

Cédula de Identidade nº 6235597 SSP/GO, CPF nº 020.528.229-68, residente 

e domiciliado em Anápolis - GO. 

 

CONTRATADA – ..............................., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CNPJ do Ministério da Fazenda sob o nº ....................., com sede na 

..............................., doravante denominada apenas CONTRATADA, ora 

representada por seu ........., o Sr. ................................, brasileiro, 

........................, portador da Carteira de Identidade nº ..................., inscrito 

no  CPF sob o  nº ........................., residente e domiciliado 

.................................., nesta Capital. 

 

As partes acima qualificadas acordam a assinatura do presente CONTRATO, mediante as 

Cláusulas e condições seguintes, tudo de acordo com as determinações Lei Federal nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 

Lei Estadual n° 17.928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Estadual nº 7.468 de 20 de outubro 

de 2011; Decreto Estadual nº 7.466 de 18 de outubro de 2011, Decreto Estadual 7.600 de 12 de 

abril de 2012, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie. Os recursos orçamentários para a referida despesa são 

provenientes da Dotação Orçamentária 2017.5702.04.122.1024.2259.03 (100) 

 

I – DO OBJETO 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 



 

 

EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE COMBATE À INCÊNDIO, de acordo com as 

condições e especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I, Especificações 

Técnicas, ANEXO II e demais disposições fixadas neste Edital e seus Anexos.  

 

II – DA LICITAÇÃO 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – A presente licitação foi elaborada em conformidade com as 

disposições constantes na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n° 17.928/2012, 

Decreto Estadual 7.468/2011, Decreto Estadual 7.466/2011, Decreto Estadual 7.600/2012, Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e, subsidiariamente, às normas da Lei 8.666 de 21/06/93 e posteriores 

alterações, e ainda normas gerais e especiais do Edital, procedimento licitatório próprio, na 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, que recebeu o número 009/2017, do tipo menor 

preço global  

 

III - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Na execução do presente contrato, obriga-se a 

CONTRATANTE: 

 

a) Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes, que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

 

b) Receber, aprovar e atestar os serviços realizados pela CONTRATADA; 

 

c) Recusar qualquer equipamento instalado fora das especificações estabelecidas no Termo de 

Referência e Especificações Técnicas; 

 

d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo e forma estabelecidos 

neste Contrato; 

 

e) Assegurar-se de que os preços contratados, durante a vigência do contrato, estão compatíveis 

com os praticados no mercado, de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos 

para a CONTRATANTE; 

 

f) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços dentro das normas estabelecidas no Termo de Referência; 

 

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por intermédio de servidores designados 

como Representantes da Administração, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, exigindo 

seu fiel e total cumprimento; 

 

h) Permitir, durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes ou prepostos da 

CONTRATADA nas dependências da AGR, desde que devidamente identificados. 

 

IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

CLÁUSULA QUARTA – A CONTRATADA obriga-se a observar as especificações dos 

serviços a serem executados constantes do ANEXO - I e ANEXO - II do edital, e ainda: 

 



 

 

a) Dar integral cumprimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº 009/2017 e a sua proposta; 

 

b) Prestar os serviços, contados a partir da data da assinatura do Contrato; 

 

c) Fornecer a CONTRATANTE ou a seu preposto, toda e qualquer informação que lhe seja 

solicitada sobre os serviços, objeto da contratação; 

 

d) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus 

empregados, quando em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas 

e previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades; 

 

e) Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

relacionados com os serviços contratados; 

 

f) Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a 

CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais; 

 

g) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, e a Certidão Negativa de Débito – CND (INSS), Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – (CNDT) e Certificado de Regularidade CRS (FGTS), bem como as 

Certidões de Regularidade Fiscal Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da união), Estadual 

e Municipal do estabelecimento sede do licitante, alem da CND junto à Secretaria da Fazenda 

do Estado de Goiás; 

 

h) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões dos Serviços, nos 

termos do artigo 65 §1º, da Lei n.º 8.666/93; 

 

i) Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 

 

j) Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços que efetuar. 

 

V – DOS PREÇOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

CLÁUSULA QUINTA - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação dos 

serviços discriminados na Cláusula Primeira deste Contrato, o valor mensal de R$ 

..........(............................) e anual de R$ ..........(............................), da seguinte forma: 

 

Item Discriminação dos serviços Valor estimado mensal Estimativo 48 meses 

01 

 

 

Aquisição, Instalação e 

Elaboração Projetos 

 

 

R$ 

 

R$ 

02 

 

 

Serviços de Manutenção 

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE, mediante 

apresentação de fatura devidamente atestada pelo servidor: Bruno Batista Silva, da Gerência de 

Gestão e Planejamento, acompanhada das certidões do FGTS, INSS, Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como as Certidões de Regularidade Fiscal Federal (Tributos 



 

 

Federais e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do estabelecimento sede do licitante, 

além da CND junto à Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Estão inclusos no valor contratado todas as despesas referentes à 

prestação do serviço, sendo vedado qualquer acréscimo. 

 

VI - DO PAGAMENTO 

 

CLÁUSULA SEXTA – A CONTRATANTE efetuará os pagamentos em moeda corrente do 

País, até o 20º (vigésimo) dia, contados a partir da apresentação da respectiva fatura 

discriminativa dos serviços executados, após a quitação de eventuais multas que tenham sido 

impostas à firma contratada e a devida atestação. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para o mesmo, a contratada fará jus a compensação financeira 

devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela 

seguinte fórmula: 

 

EM = N x Vp x (I / 365) onde: 

 

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; 

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do 

efetivo pagamento; 

Vp = Valor da parcela em atraso; 

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.  

 

 VII - DA VIGÊNCIA 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - O presente Contrato terá vigência por 48 (quarenta e oito) meses, a 

contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por consenso das partes, através de Termo 

Aditivo, mediante aviso escrito à outra com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, podendo 

ser renovado via Termo Aditivo nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A gestão deste contrato ficará a cargo dos servidores Bruno Batista 

Silva e Marcius 

 

 

 

 José de Guimarães Fleury, da Gerência de Gestão e Planejamento e Dalva de Oliveira 

Franco - SESMT-AGR . 

 

VIII - DO REAJUSTE 

 

CLÁUSULA OITAVA - Decorridos 12 meses da vigência do Contrato, poderá haver reajuste, 

tendo por base o Índice Geral de Preço de Mercado - IGPM.  

 

IX- DAS PENALIDADES 

 



 

 

CLÁUSULA NONA - Constituem ilícitos administrativos, a serem considerados em todas as 

modalidades licitatórias, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos 

previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a prática dos  

 

atos previstos no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos de 

normas que vierem a substituí-los. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao Contratado, que incorra nas faltas referidas no art. 77 da Lei 

Estadual 17.928/12, aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla 

defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

PRARÁGRAFO SEGUNDO - Nas hipóteses previstas no art. 77 da Lei Estadual 17.928/12, o 

interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação 

do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a 

expensas daquele que as indicou, conforme previsto no art. 79 §§ 1º e 2º da Lei Estadual 

17.928/12.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não 

cumprimento dos compromissos acordados poderão ser aplicadas, a critério da AGR, as 

penalidades previstas nos arts. 80 a 82 da Lei Estadual 17.928/2012. 

 

a) Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato 

ou instrumento equivalente, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato ou instrumento equivalente, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de 

contratar com a Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade sem prejuízo 

das multas previstas nesse Edital e das demais cominações legais; 

 

b) O atraso injustificado na execução do contrato, além das penalidades referidas no art. 78 da 

Lei Estadual 17.928/12, a multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, 

obedecidos os seguintes limites máximos:  

 

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em retirar 

a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do serviço não realizado; 

III– 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

 

c) Advertência; 

 

d) A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração 

serão graduados pelos seguintes prazos: 

 

 I – 6 (seis) meses, nos casos de: 



 

 

 

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o 

fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 

Administração; 

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida; 

 

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de 

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens; 

 

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de; 

 

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou 

danificada; 

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 

fundamentação e prévia comunicação à Administração; 

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 

administração estadual; 

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo. 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 

forma da lei, perante a AGR; 

 

f) As sanções previstas nas alíneas a), c), d) e e) poderão ser aplicadas juntamente com a da 

alínea b). 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à 

contratada direito ao contraditório e a ampla defesa. A multa poderá ser descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela AGR ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR; 

 

PARÁGRAFO SEXTO - As multas serão descontadas, ex-ofício, de qualquer crédito do 

LICITANTE existente na AGR, em favor desta última. Na inexistência de créditos que 

respondam pelas multas, o LICITANTE deverá recolhê-las nos prazos que a AGR determinar 

sob pena de sujeição à cobrança judicial; 

 

X - DA RESCISÃO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - A rescisão contratual resultante deste Contrato poderá ser: 

 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII, do artigo 78, da Lei n.º 8.666/93; 

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE. 

 

c)  Judicial, nos termos da legislação em vigor. 



 

 

 

XI – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A CONTRATADA deverá manter, para a execução 

do contrato, endereço situado na região metropolitana de Goiânia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Em nenhuma hipótese a CONTRATANTE pagará 

indenização por encargos resultantes da legislação trabalhista e/ou da previdência social à 

CONTRATADA ou a seus prepostos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Em conformidade com o art. 3º do Decreto nº 

7.569/2012, serão isentas do ICMS, as operações e prestação internas, relativas à aquisição de 

bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas 

Fundações e Autarquias, ficando mantido o crédito, observado o seguinte (Convênio ICMS 

26/03). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar, total 

ou parcialmente o objeto deste Contrato, ficando obrigada ao exato cumprimento de todas as 

Cláusulas deste instrumento perante a CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica expressamente vedado à CONTRATADA, vincular este 

Contrato a quaisquer operações bancárias, inclusive o desconto de título e/ou duplicatas, 

mesmo com o devido aceite, sem que, em caráter excepcional, haja autorização por escrito do 

Presidente da CONTRATANTE.  

 

XII - DO FORO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Fica eleito o Foro da Cidade de Goiânia-GO, com 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 

relacionadas com o presente Contrato, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 03 

(três) vias de igual teor, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

 

AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS – AGR em Goiânia, aos ______ dias do mês de junho                                                             

de 2017. 

 

 

 

Ridoval Darci Chiareloto 

Conselheiro Presidente 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 



 

 

1ª)  2ª)  

CPF: CPF: 

 

ANEXO IV 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2017 

Processo nº 201700029002140 

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER SUBSTITUÍDOS PELA 

APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC 

 

 

A licitante deverá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira, conforme listados abaixo: 

 

1. Habilitação Jurídica 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá 

ser substituído por documento consolidado das alterações, devidamente comprovado o 

último registro no órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

2. Regularidade Fiscal 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

c) Cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas: 

c1) à Seguridade Social – INSS  

c2) ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

c3) à Fazenda Pública Federal: 

c3.1)  Receita Federal, e 

c3.2)  Dívida Ativa da União; 

c4) à Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em 

Dívida Ativa); 

c5) à Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da licitante (Tributos 

Mobiliários); 

c6) à Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em Dívida Ativa). 

  

2.1. Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a 

execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal, mediante 



 

 

apresentação do CRC, deverá ser de ambas (deliberação da Procuradoria Geral do Estado 

através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008). 

3. Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, através 

de índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data da apresentação da 

proposta;  

b) Comprovação da boa situação financeira da empresa através de no mínimo um dos seguintes 

índices contábeis, o qual deverá ser maior ou igual a 1: 

- ILC: Índice de Liquidez Corrente ou, 

- ILG: Índice de Liquidez Geral ou,   

- GS: Grau de Solvência  

 

ILC = 
AC 

PC 
= 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

ILG = 
AC + RLP 

PC + PNC 
= 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

GS = 
___AT___ 

PC + PNC 
= 

______________Ativo Total_____________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

c) Certidão negativa de falência e recuperação judicial, emitida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

 

Nota: 

 

1) Caso o CRC traga informação a respeito da regularidade para com a justiça do trabalho 

(CNDT), este será aceito em substituição à apresentação da certidão exigida na alínea “d” do 

item 8.2 do edital. 

 

2) O Certificado de Registro Cadastral - CRC, deverá estar dentro do prazo de validade com 

status homologado. Caso o CRC apresente “status irregular”, será assegurado à licitante o 

direito de apresentar a documentação atualizada e regular na própria sessão. 

 

3) Todos os documentos de habilitação deverão estar com prazo vigente, e para as certidões que 

não mencionarem prazo, será considerado o de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

expedição. 

 

 



 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial) 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2017 

Processo nº 201700029002140 

 

 

 

A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(a) _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os 

requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta 

a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar federal n. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º 

do artigo 3º da referida Lei.  

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Representante legal 

 

 

 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar 

nº 123/06, caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo 

do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


